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 OFÍCIO/SJMRI Nº 0331/2021                                                                Em 4 de novembro de 2021 
 
 
Ao 
Excelentíssimo Senhor 
ALUÍSIO BRAZ 
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara 
Rua São Bento, 887 – Centro 
14801-300 - ARARAQUARA/SP 

 

Senhor Presidente: 

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a 
Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei 
Complementar que revoga, com efeito repristinatório, a Lei Complementar nº 944, de 19 de 
maio de 2021.  

A principal motivação para a construção da presente propositura decorre da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2236449-07.2021.8.26.0000, em trâmite perante o 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado São Paulo, movida pela Procuradoria Geral de Justiça do 
Estado de São Paulo (PGJ/SP), tendo por objeto a declaração da inconstitucionalidade da Lei 
Complementar nº 944, de 2021 – a qual, inclusive, está com sua eficácia suspensa, por força 
de liminar concedida no âmbito de referida Ação Direta de Inconstitucionalidade, que segue 
anexa. 

Conforme se verifica na petição inicial de referida Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, a PGJ/SP argumenta que a Lei Complementar nº 944, de 2021, padece 
de inconstitucionalidade formal, por conta, em apurada síntese, de suposta ausência de 
publicidade, participação popular e planejamento técnico no processo legislativo que 
instrumentalizou a sua edição – não obstante: 

(i) o texto normativo constante do Projeto de Lei Complementar nº 007/2021, que 
instrumentalizou a edição da Lei Complementar nº 944, de 2021, tenha sido (a) 
ratificado pelo Conselho Municipal de Planejamento e Política Urbana Ambiental de 
Araraquara (COMPUA), em reunião realizada em 18 de março de 2021, bem como (b) 
objeto de audiência pública realizada pelo Poder Executivo Municipal em 22 de 
março de 2021, convocada com 15 (quinze) dias de antecedência; 

(ii) o Projeto de Lei Complementar nº 007/2021 tenha sido objeto de audiência pública 
realizada pelo Poder Legislativo Municipal em 29 de abril de 2021, igualmente 
convocada com 15 (quinze) dias de antecedência; 

(iii) tenha sido juntado ao Projeto de Lei Complementar nº 007/2021 todas as 
informações e estudos técnicos, elaborados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, que subsidiaram a sua elaboração. 

Com efeito, considerando que: 
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1) a Ação Direta de Inconstitucionalidade em questão baseia-se exclusivamente em 
supostos argumentos de inconstitucionalidade formal – presumindo-se, portanto, a 
constitucionalidade material do objeto constante da Lei Complementar nº 944, de 
2021; 

2) as inovações trazidas pela Lei Complementar 944, de 2021, são benéficas à cidade de 
Araraquara, eis que, dentre outros  

a. possibilitariam a ampliação das tipologias dos empreendimentos habitacionais 
a serem executados no município de Araraquara, tendo em vista a redução da 
fração ideal mínima de 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) para 
200m² (duzentos metros quadrados) em condomínios urbanísticos 
residenciais, e 

b. confeririam maior eficiência nas permutas de áreas a serem destinadas ao 
Município em razão do parcelamento do solo, eis que passariam a ser 
realizados com base nas áreas patrimoniais a serem destinadas ao Município, 

3) o debate a ser travado na Ação de Inconstitucionalidade em questão demandaria 
espaço de tempo considerável – inviabilizando, portanto, a imediata fruição dos 
benefícios decorrentes das inovações trazidas pela Lei Complementar nº 944, de 2021, 

propõe-se a presente propositura, visando à revogação da Lei Complementar nº 944, de 2021, 
com efeitos repristinatórios expressos, a fim de pôr termo à Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2236449-07.2021.8.26.0000 – salientando-se desde já que a 
Prefeitura do Município de Araraquara já está adotando as providências necessárias para, 
cumpridas as formalidades necessárias, especialmente as que foram alegadamente 
descumpridas pela PGJ/SP, viabilizar a apresentação de Projeto de Lei Complementar a 
veicular o mesmo objeto constante da Lei Complementar nº 944, de 2021.  

Assim, tendo em vista as finalidades a que este Projeto de Lei Complementar 
se destina, entendemos estar plenamente justificada a presente propositura que, por certo, 
irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.  

Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, 
solicitamos seja o presente Projeto de Lei Complementar apreciado dentro do menor prazo 
possível, nos termos do art. 80 da Lei Orgânica do Município de Araraquara. 

Valemo-nos do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente,  

 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 

 

Revoga, com efeitos repristinatórios, a Lei 
Complementar nº 944, de 19 de maio de 
2021. 

 

Art. 1º Fica revogada a Lei Complementar nº 944, de 19 de maio de 2021. 

Parágrafo único. Ficam atribuídos efeitos repristinatórios à revogação de que 
trata o “caput” deste artigo, passando todas as legislações alteradas pela Lei Complementar 
nº 944, de 2021, a vigorar com as redações anteriormente vigentes à sua edição. 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.  

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 4 de novembro de 2021. 

 
 

EDINHO SILVA 
Prefeito Municipal 

 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Direta de Inconstitucionalidade
Nº 2236449-07.2021.8.26.0000

ÓRGÃO ESPECIAL

Vistos.

É ação direta de inconstitucionalidade, com 
pedido de liminar, proposta pelo Exmo Sr. Procurador Geral de Justiça 
em face da Lei Complementar nº 944 de 19/05/2021 do Município de 
Araraquara a qual estabeleceu novas diretrizes e parâmetros para o 
cálculo de áreas institucionais e patrimoniais decorrentes do 
parcelamento do solo.

Aduzindo, em síntese, a ausência da 
publicidade, participação popular e planejamento técnico no processo 
legislativo com violação aos artigos 111, 180, I, II e V, 181 caput e § 1° 
e 191 da Constituição do Estado de São Paulo o autor, ao lado do 
pedido de procedência,  pretende a concessão de liminar para a 
suspensão da eficácia daquela norma.

E a medida almejada initio litis comporta 
acolhida porque, em princípio, presentes os requisitos do fumus boni 
iuris e do periculum in mora.

De fato, em tese, mostram-se relevantes, 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Direta de Inconstitucionalidade
Nº 2236449-07.2021.8.26.0000

ÓRGÃO ESPECIAL

dentre outros os argumentos relatados na peça inicial, aqueles 
relativos à ausência de estudos técnicos e a efetiva participação 
popular no curso do processo legislativo a justificar a compreensão do 
primeiro requisito e, bem assim, o segundo, em face da promulgação 
da norma com a possibilidade da realização de obras e 
empreendimentos com apoio na legislação ora impugnada os quais, 
para futuro, em caso de acolhimento da ação, dificilmente serão 
desfeitos, daí se justificar a suspensão do ato legislativo impugnado 
até o pronunciamento da Corte.

Portanto, para esse fim, oficie-se 
comunicando-se a concessão da liminar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito do Município de Araraquara e a Presidência da Câmara 
Municipal de Vereadores daquele Município  requisitando-se, ao 
mesmo tempo, as informações previstas no art. 6° da Lei nº 9.868 de 
10/11/99 no prazo de  30 (trinta) dias contados do recebimento.

Decorrido o prazo, com ou sem resposta, 
cite-se a Procuradoria Geral do Estado.

Int.

São Paulo, 13 de outubro de 2021.

VIANNA COTRIM
Em substituição ao Des. Carlos Bueno
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ANEXO

TABELA 1

PADRÕES PARA LOTEAMENTOSPREDOMINANTEMENTERESIDENCIAISABERTOS 
ZEPIS,

| zoPRE- zoEME pisa]| | | | EPI: | |nem | ZOEM-| snope| AEIS o     

incaização IM At  |apRMzZORA| fEIRA
ZOEM1-| Acire |APRM;ZORA] Zopre-| ZOPI;

AEIU EIS ZEPP-
ZOPAG

Área o ok o;Gleba |institucional| 10% 10% 10% 10% 3% 7%

menor que [PET100.000m” Ea - - - - 7% 3%
Patrimonial               

Áreas de
destinação |Sleba maior no na) 7% 7% 7% 10% 3% 7%

pública que area E

100.000mt|e| 3% 3% 3% - Th 3%

Áreas verdes 10% 15% 15% 10% 10% 10%

Malha viária minima| 10% 20% 20% 20% 20% 20%        Area | Quadra| 250 500 250 250 250 250

na TO] Esquina| 300 500 300 300 300 300

E Comercial [500 500 500 500 500 500pa B 12 8 8 8 8
Testada| Quadra

mínima (m)| Esquina 12 12 12 12 12 12
         
   

  
 

Comercial| 12 12 12 12 12 12

quarteirões 308 máxima (m) (4) 200 200 200 E 200 E
Area máxima (ha) (4) 4 4 4 4 4 4

[Area non aedificandi às margens das]

faixas de domínio de rodovias e 15 15 15 15 15 15
estrada de ferro (m).

        

TABELA 2
PADRÕES PARA LOTEAMENTO DE CHÁCARAS DE RECREIO 

 

Localização

 

ZORA; ZORUR

 

ZOPRE-APRM;
ZOEMI-AEIU-

ACITE; ZOPRE
AEIU

 

ZEPP-ZOPI;
ZEPP-ZEPIS;
ZEPP-ZOPAG

 

ZOEMAEIU-
ACOP ESSE  

 
Destinação

Pública Gleba menor
que 100.000

mê

institucional
10% 10% 10% 

Área
Patrimonial        
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Glebamaior| Area Th Th 3% 3%
que 100.000| institucionalE ana dm Sm mm ma

Áreas verdes (%)(1) (2/3) 10%. 10% 15% 10%.

Malha viária mínima 15% 15% 15% 15%

Lotes [Area Minima [Meio de quadra) 2.000 7.500 1.500] 1.000

(mê) Esquina 2.000 1.500 1.500. 1.000
Esq Testada [Meio de quadra 20 15, 15 15

Minima (m) Esquina 20 15 15 15ass Face máxima (m) (4) E 200, 400 400

Área máxima (ha) (4) 16 16 16 16

Area non aedificandi às margensdas faixas Ka 45 = -
de domínio de rodoviase estrada de ferro (m)   

TABELA 3
PADRÕES PARA LOTEAMENTOPREDOMINANTEMENTEINSDUSTRIAIS E DE SERVIÇOS         

  
    ZEPP-ZOPI, [Z0EMI-AEIS =] ZOPRE-EIS

Localização FORUR:2OEMI ZEPP- ZEPIS; |AEIRA: ZOPRE| ZOEMI-AEIU-
ZEPP-ZOPAG|  -APRM ACITE

Area insitucional Ta 3% 7% 5%

Areas de destinação) Área patrimonial 3% 7 E 5%

pública Áreas verdes 10% 15% 15% 10%

Sistema viário 20% 20% 20% 20%
Meio d

naiminima UE 500 500 500 500

(mê) Esquina 1000 TOMO 1000 TODO

ci Meio de
Testada| Mede 15 15 15 15

minima (m) Esquina 20 20 20 200

- Face máxima (m) 400 400,00] 400] 400
Quarteirões

Area máxima (ha) 1 15 1 16,

Area non asdificandiàs margens das faixas de
dominio de rodoviase estrada de ferro (m) a a a 2      

TABELA4
PADRÕESPARA LOTEAMENTOSABERTOS PREDOMINANTEMENTERESIDENCIAISABERTOSDE INTERESSE          SOCIAL

ZOPRE-| ZOEMI- ZORUR;
Localização APRM; Aly. [OMI | ZEPP-

ZOPRE-BEIS| ACOP; ZOPAG
Glebamenor] Área 7 ' ”aar ii 10% 10% 10% 3% Th

mé |Area Patrimonial - - - Th 3%

Areas de [rg kleba maior rea ' a ” ”
destinação| que 100.000| institucional ad Ne Ei sm m
pública mê JAreaPatimonia) 3% = 3% T% 3%

Áreas Verdes (7%) 15 10 19 10 19,

Sistema Viário (%) 20 20 20 20 20

Lotes Meio de quadra| 200 200 200 200 200

AresMinima Esquina 250 250 250 E 250

Comercial 500 500 500 500 500
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   Testada.|Meio de quadra 8 B 8 8 8

Minima (m)| Esquina, 10 10 10 10. 10

Comercial 12 2 2 12 12

Guariáiidão | Face Máxima (m) 200 200 200 200 200
[— Area Máxima (ha) 4 z 4 4 a

       
 

 Área non aedificandi às margens das faixas
de domínio de rodoviaseestrada de ferro (m)

 

15
 

15
 

15
 

15
 

15 
TABELAS

  
 

Localização

 

ZOPRE-
AEIU

 

ZOPRE-
APRM;
ZOEM-
AEIU-

ACITE;
ZOPRE-

AEIS
 

ZOEME-
|AEIU-ACOP]

 

ZOEM-
AEIS-

AEIRA

 

zEPP-
ZOPI;
ZEPP-
ZEPIS;
ZEPP-
ZOPAG

 

|ZORUR] 
    

  
       

na cia 10% 10% 10% 10% 3% 7%
Menor que|. institucional

Áreas de| 100.000 mº [Área Patrimonial = a = - T% 3%

Destinação EPública [Gleba Maior] Ee 7% 7% 10% T% 3% T%
lque 100.000 institucional

mê |AreaPatrimonial) 3% 3% - 3% T% 3%

SR Vando: 10% 10% 10% 10% 10% | 10%   
Fração Ideal Mínima 200 200 200 200 200 Não se

aplica! 
Area non aedificandi às margens das

faixas de domínio de rodovias e estrada de]

  
ferro (m)

15

 

15

 

15

 

15

 

15

 

15  

TABELA 6
PADRÕES PARA CONDOMÍNIO URBANÍSTICO INDUSTRIAL 

ZEPP-ZOPI, ZEPP- ZORUR ZOEME-AEIU-|     
    Localização EDS. ACOP;ZOEMK-AEIS-

ACITE

Glebamenorque | Área Institucional 3% 3%
Áreas de destinação 100.000 m? Área Patrimonial 7% 7%

pública Gleba maiorque | Área Institucional 3% Th
100.000 m” Área Patrimonial 7% 3%

Área verde 7% 3%

Fração ideal 700 700]

rea mon asdificandiàs margens das faixas de dominio de rodovias 7 7 
TABELAT

PADRÕES PARA CONDOMÍNIO COMERCIAL OU DE SERVIÇOS 
Localização

ZOPRE-AEIU,
|ZOPRE-AEIS, ZOPRE-
APRM, ZOEMK-AEIU-
ACOP, ZOEMKAEIU-

ACITE, ZORUR

ZEPP-ZOPI ZEPP-
ZEPIS ZEPP-ZOPAG
ZOEMI AEIS-AEIRA 

  99 Áreas de Gleba Menor que

 
Área Institucional 3% 3% 
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destinação pública 100.900 m? Área Patrimonial Th 7%

Gleba Maiorque | Área Institucional Th 3%
100.000 mÊ Área Patrimonial 3%, 7%

Área Verde 10% 10%

Fração ideal 700 700)

[Area non aedificandiàs margens das faixas de domínio de rodovias
15 15e estrada de ferro (m)     
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